
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.714 - DF (2019/0298734-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241 
AGRAVADO  : TEOFILO CUSTODIO RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DO SOCORRO FEITOSA RODRIGUES - 

INVENTARIANTE
REPR. POR : WILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ELISANGELA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ADENILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ADEMIR FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : GILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : SOLANGE FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ROSANA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ROSANGELA RODRIGUES DE SOUSA - HERDEIRO
REPR. POR : NILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : KATIA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
PARTILHA AMIGÁVEL. PRÉVIA QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS 
DEVIDOS À FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. 

I - Na origem, o contribuinte ajuizou ação de inventário e partilha, 
tendo como objetivo a expedição de formal de partilha. Após sentença que 
julgou procedente o pedido, para determinar a expedição de formal de partilha, 
independentemente da comprovação do pagamento dos tributos incidentes 
sobre a transmissão, foi interposta apelação pelo Distrito Federal, alegando a 
necessidade de prévia comprovação da quitação dos tributos para o 
encerramento do procedimento de arrolamento (comum ou sumário).

II - As Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmaram entendimento no sentido de que é cabível a 
homologação da partilha no procedimento do arrolamento sumário 
independentemente do pagamento do imposto sobre transmissão, sendo o 
Fisco intimado posteriormente para o lançamento administrativo do imposto. 
Precedentes: AgInt no AREsp 1.497.714/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 4/12/2019; AgInt no AREsp 1.374.548/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/2/2019; REsp 
1.771.623/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4/2/2019.

III - Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 
04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.714 - DF (2019/0298734-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo interposto pelo Distrito Federal contra a decisão que 

inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a parte contribuinte ajuizou ação de inventário e partilha, com valor 

da causa atribuído em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), em fevereiro de 2018, tendo como 

objetivo a expedição de formal de partilha.

Após sentença que julgou procedente o pedido, para determinar a expedição 

de formal de partilha, independentemente da comprovação do pagamento dos tributos 

incidentes sobre a transmissão, foi interposta apelação, que teve seu provimento negado pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. PARTILHA AMIGÁVEL. PRÉVIA QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS 
DEVIDOS À FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. INTIMAÇÃO DO FISCO 
PARA LANÇAMENTO ADMINISTRATIVO DE IMPOSTO. CORREÇÃO. 
ARTIGO 659, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA.

1. Em relação ao arrolamento sumário, o novo código de ritos prescreve 
expressamente que a partilha amigável será homologada de plano pelo Magistrado, 
sendo o Fisco intimado posteriormente para o lançamento administrativo do imposto 
de transmissão e de outros tributos porventura existentes.

2. A nova disciplina legal (CPC, art. 659) recebeu redação 
significativamente distinta da redação do art. 1.031 do CPC de 1973, tendo em vista 
que a norma prevista no Código de Buzaid, ao contrário da atual, exigia a 
comprovação de quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e suas rendas 
para a homologação da partilha amigável.

3. Considerando a superveniência desse novo regramento instrumental civil, 
forçoso concluir que o art. 659 do NCPC excepcionou claramente a previsão de 
cunho processual contida no art. 192 do CTN de que: “Nenhuma sentença de 
julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da quitação de todos 
os tributos relativos aos bens do espólio, ou às suas rendas”.

4. Desta forma, nas partilhas amigáveis em procedimento de arrolamento 
sumário, como é o caso dos autos, não há como condicionar a lavratura do formal 
de partilha à quitação de todos os tributos, devendo a Fazenda Pública adotar as 
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medidas administrativas próprias para o lançamento e a satisfação dos eventuais 
créditos tributários a ela devidos.

5. RECURSO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Distrito Federal 

interpôs recurso especial, apontando a violação dos arts. 663, 664, §§ 4º e 5º, 192 do CTN; 

bem como 31 da Lei n. 6.830/1980. Sustentou, em síntese, a necessidade de prévia 

comprovação da quitação dos tributos para o encerramento do procedimento de arrolamento 

(comum ou sumário).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na incidência da 

Súmula n. 83/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo o recorrente apresentado 

argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.714 - DF (2019/0298734-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, passo 

ao exame do recurso especial interposto.

O recurso especial não comporta provimento.

As Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

firmaram entendimento de que é cabível a homologação da partilha no procedimento do 

arrolamento sumário independentemente do pagamento do imposto sobre transmissão, sendo 

o Fisco intimado posteriormente para o lançamento administrativo do imposto

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ITCMD. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DA PARTILHA E EXPEDIÇÃO DOS FORMAIS. 
PRÉVIO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO. 
DESNECESSIDADE. 

1. Diante da inovação normativa contida no art. 659, § 2º, do CPC/2015, no 
procedimento de arrolamento sumário, a homologação da partilha e a expedição dos 
respectivos formais não dependem do prévio recolhimento do imposto de 
transmissão. Precedentes. 

2. A conformidade do entendimento adotado no acórdão recorrido com a 
jurisprudência desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento estampado na 
Súmula 83 do STJ. 

3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1497714/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 04/12/2019)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ITCMD. ARROLAMENTO 
SUMÁRIO. COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DOS TRIBUTOS ANTES DO 
JULGAMENTO DA PARTILHA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Consoante já fora decidido nesta turma, no Recurso Especial n.º 
1.751.332/DF, de minha relatoria, esta Corte entende que a homologação da partilha 
amigável pelo juiz, no procedimento de arrolamento sumário, não se condiciona à 
prova da quitação dos tributos relativos aos bens do espólio e às suas rendas. 

2. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no AREsp 1374548/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITCMD - 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. 
INVENTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS 
DOS SUCESSORES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não há 
como exigir o ITCMD antes do reconhecimento judicial dos direitos dos sucessores, 
seja no arrolamento sumário ou no comum, tendo em vista as características 
peculiares da transmissão causa mortis. Precedentes: REsp 1.660.491/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.6.2017; AgRg no AREsp 
270.270/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31.8.2015. 

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

3. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1771623/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe 04/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ARROLAMENTO SUMÁRIO. 
CONDICIONAMENTO DA EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ ANTES DO 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS 
(ITCMD) NÃO CABIMENTO DE TAL EXIGÊNCIA NESTE PROCEDIMENTO. 

1. A homologação da partilha no procedimento do arrolamento sumário não 
pressupõe o atendimento das obrigações tributárias principais e tampouco acessórias 
relativas ao imposto sobre transmissão causa mortis. 

2. Consoante o novo Código de Processo Civil, os artigos 659, § 2º, 
cumulado com o 662, § 2º, com foco na celeridade processual, permitem que a 
partilha amigável seja homologada anteriormente ao recolhimento do imposto de 
transmissão causa mortis, e somente após a expedição do formal de partilha ou da 
carta de adjudicação é que a Fazenda Pública será intimada para providenciar o 
lançamento administrativo do imposto, supostamente devido. 

3. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.751.332/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 3/10/2018)

Desse modo, o acórdão recorrido não merece reparos, na medida em que está 

em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É o voto.

Documento: 1962864 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/08/2020 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0298734-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.596.714 / 
DF

Números Origem:  07027225520188070004  1774427112017  7027225520188070004

PAUTA: 04/08/2020 JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241 
AGRAVADO  : TEOFILO CUSTODIO RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA DO SOCORRO FEITOSA RODRIGUES - INVENTARIANTE
REPR. POR : WILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ELISANGELA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ADENILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ADEMIR FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : GILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : SOLANGE FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ROSANA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : ROSANGELA RODRIGUES DE SOUSA - HERDEIRO
REPR. POR : NILSON FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
REPR. POR : KATIA FEITOSA RODRIGUES - HERDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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